
 



 

Os valores incluídos nas tabelas das demonstrações financeiras podem, nalguns casos, apresentar 
diferenças não significativas devido à utilização de arredondamentos. Essas diferenças não 
afetam de forma alguma a visão adequada das demonstrações financeiras do Banco. 
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Relatório de auditoria 

Ao Conselho de Administração da 
EFG Bank (Luxembourg) S.A. 

Relatório sobre a auditoria das Demonstrações Financeiras 

O nosso parecer 

É nosso parecer que as demonstrações financeiras anexas fornecem uma visão verdadeira e apropriada 
da posição financeira do EFG Bank (Luxembourg) S.A. (o “Banco”) a 31 de dezembro de 2023, e do seu 
desempenho financeiro e fluxos de caixa para o exercício então findo, em conformidade com as Normas 
Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) adotadas pela União Europeia. 

O que auditámos 

As demonstrações financeiras do Banco compreendem: 

• a demonstração de resultados e outro rendimento integral do ano então findo; 

• a demonstração da posição financeira a 31 de dezembro de 2023; 

• a demonstração de alterações no capital próprio do exercício então findo; 

• a demonstração de fluxos de caixa do exercício então findo; e 

• as notas às demonstrações financeiras, que incluem informação material sobre a política 
contabilística e outra informação explicativa. 

Fundamento para o parecer 

Realizámos a nossa auditoria em conformidade com o Regulamento da UE No 537/2014, a Lei de 23 de 
julho de 2016 sobre a profissão de auditoria (Lei de 23 de julho de 2016) e as Normas Internacionais de 
Auditoria (ISA) adotadas para o Luxemburgo pela “Commission de Surveillance du Secteur Financier” 
(CSSF). As nossas responsabilidades ao abrigo do Regulamento da UE No 537/2014, da Lei de 23 de 
julho de 2016 e das ISA adotadas para o Luxemburgo pela CSSF estão descritas na secção 
“Responsabilidades do ‘Réviseur d’entreprises agréé’ pela auditoria das demonstrações financeiras” do 
nosso relatório. 

Acreditamos que os indícios de auditoria obtidos são suficientes e apropriados para fundamentar o 
nosso parecer. 

Somos independentes do Banco, em conformidade com o Código Internacional de Ética para 
Contabilistas Profissionais, incluindo as Normas Internacionais de Independência, emitidas pelo 
Conselho de Normas Internacionais de Ética para Contabilistas (Código IESBA) conforme adotado para 
o Luxemburgo pela CSSF, juntamente com os requisitos éticos aplicáveis à nossa auditoria das 
demonstrações financeiras. Cumprimos as nossas demais responsabilidades éticas, em conformidade 
com esses requisitos éticos. 

Tanto quanto é do nosso conhecimento e convicção, declaramos que não prestámos serviços que não 
sejam de auditoria que sejam proibidos pelo No 1 do artigo 5.º do Regulamento da UE No 537/2014. 
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Os serviços não relacionados com auditoria que tenhamos prestado ao Banco e às suas empresas 
controladas, a havê-los, para o exercício então findo, estão divulgados na Nota 34 às demonstrações 
financeiras. 

Principais assuntos de auditoria 

Os principais assuntos de auditoria são os que foram, no nosso juízo profissional, os mais significativos 
na nossa auditoria das demonstrações financeiras do período corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto da nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação do nosso 
parecer sobre as mesmas, e não emitimos um parecer separado sobre esses assuntos. 

Assunto principal de auditoria Como a nossa auditoria abordou o assunto principal de 

auditoria 

Recuperabilidade de ativos 
por impostos diferidos 

 

Remetemos para a Nota 25 das 
demonstrações financeiras, que 
indica uma provisão de                
EUR  2 813 787. 

  

Focámo-nos na avaliação das 
provisões, pois têm relevância 
material para as demonstrações 
financeiras.  

  

Na verdade, o Banco tem litígios 
juridicos pendentes e em curso no 
Luxemburgo e nas suas sucursais. 

  

O juízo da Administração quanto a 
essas provisões inclui a estimativa 
na avaliação da valorização, mas 
também a probabilidade de uma 
reivindicação pendente ser bem-
sucedida, ou de surgir um passivo. A 
avaliação deste juízo foi da maior 
significância ao longo do ano 
corrente. 

Obtivemos a avaliação da Administração e as premissas que 
utilizou para determinar as provisões relativas aos litígios em 
curso no Luxemburgo e as suas sucursais:  

- Avaliámos o processo da Administração para identificar 
possíveis novas obrigações e alterações às obrigações 
existentes, em conformidade com os requisitos da IAS 37;  

- Analisámos mudanças significativas de anos anteriores e 
obtivemos da Administração um entendimento detalhado 
dessas rubricas e das premissas utilizadas;  

- Contestámos as premissas adotadas pela Administração, 
bem como os métodos utilizados para determinar as 
provisões a 31 de dezembro de 2023; 

- Inspecionámos a lista de reclamações de clientes para o 
Luxemburgo e suas sucursais e realizámos uma 
circularização de um advogado externo; 

- Verificámos a correspondência com os reguladores locais, 
bem como as atas das reuniões do Conselho de 
Administração e da Comissão de Auditoria e Risco; 

Por fim, em relação às presentes demonstrações financeiras, 
verificámos que as divulgações relativas a provisões estão em 
conformidade com os requisitos da IAS 37.  
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Recuperabilidade de ativos 
por impostos diferidos  

Conforme divulgado na Nota 11 às 
demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2023, o Banco 
reconheceu EUR 26 271 839 de 
ativos por impostos diferidos.  

  

Focámo-nos na recuperabilidade 
dos ativos por impostos diferidos, 
pois têm relevância material para as 
demonstrações financeiras, sendo 
necessário juízo significativo para 
avaliar a sua recuperabilidade, que 
depende da rendibilidade futura do 
Banco. 

A nossa auditoria focou-se na avaliação da adequação do 
juízo da Administração sobre a recuperabilidade dos ativos 
por impostos diferidos através dos seguintes procedimentos:  

- Avaliámos a avaliação pela Administração da suficiência de 
lucros tributáveis futuros para suportar o reconhecimento de 
ativos por impostos diferidos, comparando as previsões de 
lucros futuros da Administração (plano de negócios) com os 
resultados históricos; 

- Verificámos as principais premissas utilizadas pela 
Administração para a previsão de lucros futuros; 

- Verificámos o cálculo do ativo por impostos diferidos; 

- Assegurámo-nos de que os impostos gerados pelos lucros 
futuros previstos fossem suficientes para compensar os 
ativos por impostos diferidos reconhecidos no balanço;  

- Assegurámo-nos de que o Banco tem suficientes perdas 
fiscais transitadas para permitir a ativação de ativos por 
impostos diferidos.  

Por fim, em relação às presentes demonstrações financeiras, 
verificámos que as divulgações sobre impostos diferidos nas 
notas explicativas estivessem em conformidade com as IFRS 
adotadas pela União Europeia.  

Other information  

O Conselho de Administração é responsável pelas demais informações. As outras informações incluem 
as informações constantes do relatório da administração, mas não incluem as demonstrações 
financeiras e o nosso relatório de auditoria sobre as mesas. 

O nosso parecer sobre as demonstrações financeiras não abrange as outras informações e não 
expressamos nenhuma forma de conclusão de segurança sobre as mesmas. 

Relativamente à nossa auditoria das demonstrações financeiras, é nossa responsabilidade ler as outras 
informações identificadas acima e, ao fazê-lo, considerar se as outras informações são materialmente 
inconsistentes com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria, ou 
se parecem estar materialmente distorcidas. Se, com base no trabalho que realizamos, concluirmos que 
há distorção relevante nessas outras informações, somos obrigados a relatar esse facto. Não temos nada 
a relatar nesse sentido. 
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Responsabilidades do Conselho de Administração e dos responsáveis pela governança pelas 
demonstrações financeiras 

O Conselho de Administração é responsável pela elaboração e apresentação adequada das 
demonstrações financeiras, em conformidade com as IFRS adotadas pela União Europeia, e pelo 
controlo interno que o Conselho de Administração considerar necessário para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, seja devido a fraude ou erro. 

Ao elaborar as demonstrações financeiras, o Conselho de Administração é responsável por avaliar a 
capacidade do Banco de continuar em atividade, divulgando, conforme aplicável, questões relativas à 
continuidade e usando a base contabilística da continuidade, a menos que o Conselho de Administração 
pretenda liquidar o Banco ou cessar operações, ou não tiver alternativa realista senão fazê-lo. 

Os responsáveis pela governança são responsáveis por supervisionar o processo de relato financeiro do 
Banco. 

Responsabilidades do “Réviseur d’entreprises agréé” pela auditoria das demonstrações financeiras 

Os objetivos da nossa auditoria são obter certeza razoável sobre se as demonstrações financeiras no seu 
todo estão livres de distorção relevante, seja devido a fraude ou erro, e emitir um relatório de auditoria 
que inclua o nosso parecer. Certeza razoável é um nível alto de certeza, mas não é garantia de que uma 
auditoria realizada em conformidade com o Regulamento da UE No 537/2014, a Lei de 23 de julho de 
2016 e as ISA adotadas para o Luxemburgo pela CSSF detete sempre uma distorção material quando 
esta existir. As distorções podem resultar de fraude ou erro e são consideradas relevantes se, 
individualmente ou em conjunto, puderem razoavelmente influenciar as decisões económicas dos 
utilizadores tomadas com base nessas demonstrações financeiras. 

No âmbito de uma auditoria em conformidade com o Regulamento da UE No 537/2014, a Lei de 23 de 
julho de 2016 e as ISA adotadas para o Luxemburgo pela CSSF, exercemos juízo profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo de toda a auditoria. Também: 

• identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, devido a 
fraude ou erro, planeamos e executamos procedimentos de auditoria que atendam a esses riscos e 
obtemos indícios de auditoria suficientes e apropriados para fundamentar o nosso parecer. O risco 
de não detetar uma distorção relevante resultante de fraude é maior do que o resultante de erro, pois 
a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, declarações falsas ou anulação 
do controlo interno; 

• obtemos um entendimento dos controlos internos relevantes para a auditoria, a fim de planear 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar uma 
opinião sobre a eficácia dos controlos internos do Banco; 

• avaliamos a adequação das políticas contabilísticas utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo Conselho de Administração; 
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• concluímos sobre a adequação do uso pelo Conselho de Administração da base contabilística de 
continuidade e, com base nos indícios de auditoria obtidos, se existe incerteza material relativa a 
acontecimentos ou condições que possam motivar dúvidas significativas sobre a capacidade do 
Banco de continuar operacional. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a 
atenção no nosso relatório de auditoria para as respetivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou, se as divulgações forem inadequadas, alterar o nosso parecer. As nossas conclusões baseiam-se 
nos indícios de auditoria obtidos até à data do nosso relatório de auditoria. No entanto, 
acontecimentos ou condições subsequentes podem fazer com que o Banco deixe de operar; 

• avaliamos a apresentação geral, estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras, incluindo as 
divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as transações e acontecimentos 
subjacentes de forma que permita uma apresentação adequada. 

Comunicamos aos responsáveis pela governança, entre outros assuntos, o âmbito planeado e o período 
da auditoria e as descobertas significativas da auditoria, incluindo quaisquer deficiências significativas 
no controlo interno que tenhamos identificado durante a nossa auditoria. 

A partir dos assuntos comunicados aos responsáveis pela governança, determinamos os assuntos que 
foram mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do período em curso e que, 
portanto, são os principais assuntos da auditoria. Descrevemos esses assuntos no nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento impeça a divulgação pública sobre o assunto. 

Relatório sobre outros requisitos legais e regulatórios 

O relatório da administração é consistente com as demonstrações financeiras e foi elaborado em 
conformidade com os requisitos legais aplicáveis. 

Fomos nomeados “Réviseur d’Entreprises Agréé” pelo Conselho de Administração a 27 de abril de 2023 
e a duração do nosso compromisso ininterrupto, incluindo renovações e reconduções anteriores, é de 18 
anos. 

  

PricewaterhouseCoopers, Société coopérative 
@esig 

@esig 

 

Luxemburgo, 3 de abril de 2024 
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 2023 2022 

 Até 1 ano 

EUR 

Mais de 1 

ano 

EUR 

Total 

EUR 

Até 1 ano 

EUR 

Mais de 1 

ano 

EUR 

Total 

EUR 

Ativos       

Caixa e saldos com bancos centrais 1 638 449 906 - 1 638 449 906 1 836 196 293 - 1 836 196 293 

Disponibilidades noutros bancos 154 448 083 10 125 154 458 208 84 488 619 - 84 488 619 

Instrumentos financeiros derivados 5 969 826 - 5 969 826 8 888 733 - 8 888 733 

Títulos de investimento 417 536 351 293 452 295 710 988 646 3 042 803 558 837 477 561 880 280 

Participação - 12 000 12 000 - 12 000 12 000 

Empréstimos e adiantamentos a 

clientes 796 517 837 337 428 195 1 133 946 032 711 401 211 295 870 243 1 007 271 455 

Ativos fixos tangíveis 2 973 919 9 346 146 12 320 065 2 870 059 11 544 734 14 414 793 

Ativos intangíveis 209 554 2 953 771 3 163 325 335 145 3 278 279 3 613 424 

Ativos por imposto sobre rendimento 

diferido 10 508 736 15 763 104 26 271 839 - 19 645 005 19 645 005 

Outros ativos 12 396 832 - 12 396 832 13 719 151  13 719 151 

Total de ativos 3 039 011 044 658 965 636 3 697 976 680 2 660 942 014 889 187 738 3 550 129 753 
       

Passivos       

Dívidas a outros bancos 14 779 607 92 595 551 107 375 158 23 245 646 102 516 395 125 762 041 

Dívidas a clientes 3 266 292 505 11 005 059 3 277 297 564 3 178 281 042 9 000 608 3 187 281 650 

Instrumentos financeiros derivados 7 205 080 - 7 205 080 6 695 908 - 6 695 908 

Passivo por imposto sobre rendimento 

corrente 50 559 - - 50 559 - - - 

Passivo por imposto sobre rendimento 

diferido - - - 39 250 259 507 298 757

Provisões 763 307 2 050 480 2 813 787 1 810 745 941 929 2 752 674

Outros passivos 32 348 122 8 352 571 40 700 693 23 169 591 10 603 572 33 773 163

Passivo total 3 321 439 180 114 003 661 3 435 442 841 3 233 242 182 123 322 011 3 356 564 193

    

Diferença de liquidez líquida (282 428 136) 544 961 975 262 533 838 (572 300 169) 765 865 740 193 565 559



 

 



 

 

   

    

   

    

    

    



 

 

 

 

 



  

 



 

 


